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Consensos excludentes, autoritarismos informais,
poderes comunicacionais

Vania Baldi
Universidade de Aveiro

Resumo
A política do consenso visa a tornar sentido comum e implícito o que é historicamente arbitrário.
Uma das maneiras para o poder se legitimar é representada pola monopolização/estandarização
linguistica. As línguas representam a alma das culturas; neste sentido, assistimos muitas vezes a
políticas desanimadoras. Por detrás destas políticas, ditas de integração, reside uma lógica de na-
turalização das hierarquias. Uma crítica às retóricas públicas e às estratégias de representação soci-
al pode permitir uma reavaliação ética e política das práticas de mediação cultural.
Palavras chave: Consenso — Categorias de classificação — Universal — Hegemonia — Tradu-
ção cultural.

Consensus ofExcluion, Informal Authoritarisms and Comunicational Powers

Abstract
A power that intends to establish a general consensus about itself means to tranform what is his-
torically arbitrary into something implicit and common sense. One way that allows the power to
legitimize itself is represented by the linguistic monopolization- standardization. The languages
represent the soul of cultures; in this sense, we contemplate discouraging policies being imple-
mented. Behind these policies, known as integrative, lies a logic that denies the differences and
makes hierarchies natural. Criticism of the public rhetoric and strategies of the social representa-
tion of cultural differences may allow a re-evaluation of the ethical and political issues of the cul-
tural mediation practices.
Key words: Consensus — Terms of classification — Universal — Hegemony — Cultural trans-
lation.
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O fascismo não é a proibição de dizer as coisas, mas a obrigação de dizê-las
ROLAND BARTHES

As definições pertencem aos definidores e não aos definidos
TONI MORRISON

Quem testemunha para o testemunho?
PAUL CELAN

O em comum que exclui
Qualquer forma de codificação cultural, cada formalização das intenções, não é
apenas um instrumento antropogenético de significação, não se limita a ser uma
ferramenta de sociabilidade, não é só uma alavanca para participar à vida de-
mocrática, mas é também uma competência que predefine as formas desta mes-
ma participação, hierarquizando-as.

É adquirido que umas das qualidades antropológicas que distingue o
animal humano são, entre as outras características específicas da nossa espécie, a
faculdade e a capacidade de linguagem. Embora estas potencialidades antropo-
lógicas remetam à nossa fundamental emancipação psíquica e colectiva, uma
vez que se tornam habilidades historicamente partilhadas, acabam por ter por
detrás uma economia política dos usos linguísticos apta em conferir-lhes ido-
neidades específicas, nunca neutrais e sempre performativas, viradas à constru-
ção de um consenso relativo à própria legitimidade social.

De resto, sabe-se que não está garantido que o que é comum em potên-
cia, uma vez actualizado e concretizado, fique comum. A linguagem, quando
transformada em línguas heterogéneas, começa a pegar e reflectir as diferentes
estratificações semânticas devidas às suas aplicações contextuais.

Tudo aquilo que é partilhado em comum é também, simultaneamente,
repartido em partes e lugares exclusivos (e excludentes) que o constituem. Co-
mo refere, entre outros, o filósofo Jacques Rancière (2000), o consenso baseia-se
na instituição de uma partilha do sensível, de leis e regras tornadas implícitas que
dividem e definem lugares e formas de participação.
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O consenso estrutura-se através de configurações instituídas da percep-
ção, do pensamento e da acção que distinguem o audível do inaudível, o com-
preensível do incompreensível, o visível do invisível, o que pode ser dito,
pensado ou feito. Um animal que fala, diz Aristóteles, é um animal político. No
entanto, assinala Rancière (2000), o escravo que compreende a linguagem não a
“possui”.

Os conflitos políticos, então, viram à volta da distribuição e hierarquiza-
ção do sensível, das gramáticas instituintes das “formas de vida”, assim como das
crenças (os endoxa aristotélicos) e das definições autorizadas e reconhecidas co-
mo tais.

Política e estética combinam-se entre elas na governação do sensível, nas
distinções e divisões aceites e determinadas pela transmissão de competências
adquiridas, no sistema das formas a priori que determinam aquilo que é dado a
sentir.

A estética é assim um recorte dos tempos e dos espaços, do visível e do
invisível, da palavra e do ruído, que define, simultaneamente, o lugar e o intui-
to da política enquanto forma de experiência.

A política, neste sentido, tem por objecto aquilo que vemos e aquilo que
podemos dizer acerca do que vemos, acerca de quem tem competência para ver
e qualidades para falar, acerca das propriedades dos espaços e das possibilidades
do tempo.

As línguas e as literacias (as várias competências técnicas-alfabéticas) ,
com as suas histórias singulares, com as suas práticas quotidianas e estandardi-
zadas, com os seus efeitos performativos, demonstram, procurando constante-
mente uma legitimidade na codificação do mundo social, serem terreno de
conflito cultural e político, pertencerem a esta dimensão cultural das habilida-
des sociais associadas às relações de poder.

A política cultural do desconhecimento
Privar de singularidade um indivíduo, um grupo, uma comunidade, pensar e
tratar os seres humanos como exemplares de uma identidade colectiva imaginada
como homogénea e indistinta, sem atributos culturais multiformes e particula-
res, são categorias de classificação que Max Weber (1974) denominava “concei-
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tos colectivos indiferenciados”. Todas elas estão sempre implicitamente envolvi-
das numa série de cegueiras e injustiças sociais, encadeadas: a cegueira epistémi-
ca, a ética, a política. Como nos foi ensinado pelos autores pós-coloniais, cada
definição da realidade corresponde necessariamente a uma visão do mundo en-
raizada numa posição neste mesmo mundo, acabando por produzir uma con-
creta divisão reflectida nas percepções, nas cognições e nas decisões que a este
mundo se referem.

Evidenciar e desconstruir as posições a partir das quais institucionalmen-
te se fala e decide em nome duma colectividade (idealmente representada) foi
sempre sublinhado pelos movimentos culturais minoritários como uma prática
crítica fundamental. A luta pelo direito a representarem-se e a serem represen-
tadas no palco da vida pública continua a afirmar-se, por parte destas minorias,
como uma política pelo próprio reconhecimento mais singular. Autoras como a
chicana Gloria Anzaldua (1987), a afro-americana bell hooks [pseudónimo de
Gloria Jean Watkins] (1998) e a indiana Gayatri Spivak (1999) lutaram para
poderem desocultar e testemunhar as suas compósitas diferenças culturais, lin-
guisticamente, sexualmente, etnicamente caraterizantes mas sempre deixadas à
margem pelas retóricas públicas.

A violência cultural mais subtil é aquela que passa por um desconheci-
mento disfarçado. Retomando Max Weber (1974), podemos aperceber-nos da
ignorância instrumental que reside em ver e em considerar um ser humano
apenas pelo papel e pela função social que é chamado a cumprir, assim como
pela área geográfica de origem, sem ter nenhum interesse pelas suas próprias
peculiaridades e nenhuma curiosidade com as histórias que este leva consigo,
afectando-o e inferiorizando-o afectiva e moralmente nas suas expressões mais
profundas. Esta cadeia de desconhecimentos é, de certa forma, um resultado
daquele conjunto de cegueiras sociais que visam a priori a desconhecê-lo.

A mesma lógica, de uma forma mais abrangente, aplica-se através dos es-
tigmas e das classificações aos atributos culturais como os das línguas, os dialec-
tos ou os acentos que, mais ou menos directamente, descrevem e prescrevem o
destino das pertenças dos grupos sociais. Por detrás há sempre um desconheci-
mento instrumental das diferenças sociais e uma redução destas diferenças a
exemplares genéricos, abstractos e anónimos dos processos históricos.
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Um antropólogo como Clifford Geertz, por sua vez, tinha sintetizado a
tendência oposta dos grupos humanos de exasperar ideologicamente as identi-
dades, sejam elas entendidas na sua declinação política ou religiosa, sexual ou
étnica, geográfica ou linguística, através de categorias de exclusão e reivindica-
ção: “as pretensões mais absurdas alegadas pelos homens nos confrontos da hu-
manidade são sempre formuladas na linguagem do orgulho de pertencer a um
grupo” (Geertz, 1973: 22) .

Mas esta distinção formal, entre o indiferenciar e o cristalizar as diferen-
ças, tem sempre como efeito o de desconhecê-las. São oposições que acabam
por se tocar.

Todos sabemos por experiência directa que a língua é a alma de uma
identidade cultural e que, mesmo através do uso do próprio idioma, uma iden-
tidade tem oportunidade de desenvolver-se e relacionar-se melhor com as outras
identidades. O reconhecimento segue e acrescenta-se através de uma cadeia de
vivos e cuidadosos reconhecimentos recíprocos, e o caso linguístico é um exem-
plo significativo de esta possibilidade ser desfrutada.

No caso contrário, desumano, de ignorar, de desaprovar e de chegar a
censurar publicamente uma língua e as expressões linguísticas de um povo para
alcançar objectivos que nada têm a ver com a propaganda das políticas de inte-
gração social e cultural, o resultado esperado é aquele de desconhecer, inviabili-
zar e “invisibilizar” a “inesgotável diferença epistemológica do mundo” (Santos
e Meneses, 2009) .

Como foi eficazmente revelado por Mike Davis (2001 ) no seu livro Ma-
gic Urbanis: Latinos Reinvent the US Big City, a proibição de uma língua (no-
meadamente os vários desdobramentos do hispânico falado no Texas e na
Califórnia) é como uma agressão militar a toda uma comunidade. Tirar o espa-
ço e o respiro à representação cultural dos grupos e das comunidades significa
tirar a alma às culturas. Cada hegemonia cultural passa sempre por esta política
desanimadora.

Podemos acrescentar esta análise questionando a lógica social subjacente
a uma das formas mais paradoxais desta linguagem exclusiva: a do universal.
Aparentemente aberta e polifónica, esta noção democrática e neutra resulta a
aposta fundamental dos jogos epistémicos e políticos para definir os critérios de
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distinção entre quem é mais ou menos universal, para poder ter acesso aos be-
nefícios dos direitos universais.

Reavaliar o sentido do universal significa, então, reconhecer a peculiari-
dade da sua génese política e cultural, a sua constitutiva incompletude, a pre-
sença de outras aspirações ao universal. Para um autor como Makau Mutua, por
exemplo, até os direitos humanos são um exemplo da retórica impura do uni-
versal: “As críticas ao corpus dos direitos humanos por parte de africanos, asiá-
ticos, muçulmanos, hindus, e por um vasto conjunto de pensadores críticos de
todo o mundo são a única via através da qual os direitos humanos poderão ser
redimidos e verdadeiramente universalizados” (Mutua, 2001 : 243) .

Retóricas impuras
Quem define as definições? A hierarquia das classificações sociais passa pelas re-
presentações e pelas retóricas públicas que a justificam de forma tautológica. O
poder de representar remete, legítimo ou ilegítimo que seja, à força de moldar e
dominar a realidade do que está representado. Como explicou Pierre Bourdieu
(1981 ) , a força da linguagem autorizada transparece no reconhecimento colec-
tivo implícito desta autorização a falar e a representar oficialmente e, portanto,
legitimamente. O “mistério do ministério” (retomando os canonistas) explica,
para Bourdieu, esta força mágica e performativa da linguagem institucional-
mente autorizada, mas socialmente permitida.

Trata-se de representações oportunistas, pré-julgadoras, inscritas numa
agenda simbólica que organiza um consenso de fundo, ou seja, aquele “conjun-
to de evidências compartilhadas que são constitutivas do sentido comum”, que,
por sua vez, informa por si (traduz) as categorias reconhecedoras, os “esquemas
práticos de percepção, de avaliação e de acção” (Bourdieu, 1998: 184) .

A hegemonia política e cultural fica estritamente ligada às questões que
remetem aos endoxa, às crenças sedimentadas, à colonização das consciências e ao
domínio simbólico. Trata-se, então, de registar e historizar estas formas de gover-
nação, vinculando-as com a actual fenomenologia de um poder exercido “se-
gundo as técnicas de tratamento homeopático e da metabolização do desejo”
(Marramao, 2001 : 75) . É preciso, portanto, confrontar-se com os “discursos” de
quem, operando implícita ou explicitamente na justificação do existente, institui
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um “vocabulário de fundo” que sustenta e vincula os juízos, as representações e
as molduras do reconhecimento, pré-especificando as gramáticas cognitivas e
emotivas através das quais se concebem e agem as várias relações sociais (Fou-
cault, 1997) .

Estudiosos como Ludwig Wittgenstein (1972, 1999) ou Bruno Latour
(1999) nunca deixaram de indicar que as discussões epistemológicas em torno
dos métodos e dos sistemas de classificação não devem fazer com que se esqueça
que todo o instrumento de conhecimento também se reveste de funções que
não são de puro conhecimento. Os modos convencionais de conhecimento e de
expressão estão sempre ancorados “nas condições sociais da sua produção e re-
produção”; neste sentido as “práticas taxionómicas, instrumentos de conheci-
mento e de comunicação que são as condições da constituição do sentido e do
consenso sobre o sentido […] não exercem a sua eficácia estruturante se não es-
tão, por sua vez, estruturadas” (Bourdieu, 1981 : 147-148) .

Somente através de um corte gramatical na estrutura deste tipo de voca-
bulário, fundamental para reconstruir “o arbítrio histórico da instituição histó-
rica que se faz esquecer como tal, tentando fundar-se numa razão mítica”
(Bourdieu, 1998: 100) , a crítica pode aproximar-se mais livremente de um ho-
rizonte de inspiração cooperativa entre as diferenças.

Batalhas em nome da cultura
A realidade contemporânea reconduz para um primeiro plano, então, o ponto
crucial da tradução da própria ideia de “cultura” ou, melhor, das práticas reali-
zadas em seu nome para a própria legitimação.

A cultura, “enquanto ‘reguladora de como se conhece’, está a serviço no
‘jogo de diferenças’ das práticas e dos processos de re-significação contínua que
experimentamos quotidianamente, seja no nível individual, seja no nível colec-
tivo” (Patella, 2005: 45) . A realidade social está permeada e cultivada por lutas
que, colocadas em jogo, se explicam, mais do que tudo, exactamente sobre tal
conjunto de acções simbólicas (identidade, sexualidade, religião, consumo, mer-
cadorias, direitos) .

Assim, “longe de ser um plácido reino de gentileza apolínea, a cultura
pode se tornar um verdadeiro campo de batalha sobre o qual as diversas causas
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se colocam à luz do sol e se contrapõem uma à outra” (Said, 1993: 43) . A cul-
tura torna-se um verdadeiro campo de tensões e lugar de disputas através do
qual grupos sociais e ideologias políticas, mais ou menos importantes, lutam
para acrescentar o próprio capital simbólico e impor as suas visões de mundo.

De resto, traduzir — ao menos no sentido que aqui se pretende atribuir
ao termo — significa mover-se num núcleo no qual se entrelaçam os problemas
antropológicos e políticos, sociais e morais; quer dizer, também, oferecer maté-
ria histórica vista em secções transversais; enfatiza, por fim, a aderência a uma
perspectiva intelectual e ética “multilingüística”, aquela pela qual se reconhece a
presença das línguas do mundo na sua própria prática.

A propósito, vale lembrar o que nos diz Eduard Glissant (1999: 33-34)
numa passagem que aproxima o poético e o político:

Falo e, sobretudo, escrevo na presença de todas as línguas do mundo [.. . ]
Eu, por exemplo, estou impregnado, entenda-se poeticamente impregna-
do, desta necessidade mesmo se tenho uma enorme dificuldade em falar
uma língua além das duas que uso (o crioulo e o francês) . Mas escrever na
presença de todas as línguas do mundo não quer dizer conhecer todas as
línguas do mundo. Quer dizer que, no contexto actual das literaturas e da
relação entre poética e caos-mundo, não posso mais escrever de maneira
monolinguística. Quer dizer que corrompo e subverto a minha língua
sem operar mediante sínteses, mas através de aberturas linguísticas que
me permitam pensar as relações das línguas entre elas, hoje, sobre a terra
— relações de dominação, de conivência, de absorção, de opressão, de
erosão, de tangencia, etc. —, como o produto de um imenso drama, de
uma imensa tragédia da qual a minha língua não pode se subtrair. Con-
sequentemente, não posso escrever a minha língua de modo monolin-
guístico; escrevo na presença desta tragédia, na presença deste drama.

Para uma política universalista da diferença
O carácter, ao mesmo tempo heterogéneo e discordante, de tais composições
identitárias e a irredutibilidade ética e antropológica das suas implicações pro-
vocam a necessidade de arquitectar uma ideação cultural, igualmente abrangen-
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te, capaz de sustentar razões práticas à altura do seu desafio: aquele de estimular
o reconhecimento das afinidades entre diferenças e das singularidades no seio
das comunidades.

Em busca de um objectivo semelhante é que se propõe a categoria da
tradução cultural como a actividade de um saber em movimento entre outros
níveis de mediação: actividade reflexiva que alcança seja o plano das relações in-
tersubjectivas, seja aquele dos percursos intra-subjectivos e, contextualmente, o
exercício de estima e de verificação das forças que marcam o campo sobre o qual
tais mediações se realizam: uma ponte circular de elaborações diferentes, mas
conexas.

Traduzir, nessa esfera, significa levar em conta a dúplice acepção, activa e
passiva, de ser traduzido e de ser agente de tradução. A co-presença destas duas
modalidades, intrínsecas à prática da tradução, é simbolicamente representada
pelo seu próprio prefixo: tra (entre, intra, inter) . Traduzir consiste, portanto, em
acertar as contas com aquele contingente circunstante, sendo inevitavelmente o
nó e a refracção de uma rede heterogénea de relações.

Não se trata de discorrer necessariamente sobre a transferibilidade/trans-
missibilidade de sentido de um texto, ou de um enunciado, de uma língua para
a outra, mesmo porque, caso quiséssemos permanecer no interior da topologia
linguística, poder-se-iam retomar as observações já feitas sobre a tradução como
movimento imanente de toda língua singular, uma vez que em toda a lingua-
gem opera sempre “um modelo de trans-lação, de transferência vertical ou hori-
zontal” (Steiner, 1975: 46) 1 . Portanto, além do modo como no interior da
própria cultura linguística se encontram passagens contínuas e intermediárias de
tradução entre termos que, em si, já remetem um para o outro, a atenção aqui
se coloca sobre a transposição de tais passagens no âmbito de uma codificação
excedente à semiose linguística, em contextos de práticas e operações culturais
que atravessam mais planos discursivos, em que as próprias línguas se revelam
instrumentos de um “saber-fazer” relacional mais complexo.

Evitando todo o tipo de reductio ad unum, a tradução cultural pode ser
concebida, então, como condição e expressão de relações transculturais, como

1. Em concreto, Steiner (1975: 46) afirma que “any model of communication is at the same time
a model of trans-lation, of a vertical or horizontal transfer of significance”.
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pressuposto tácito que opera em toda a situação de co-presença, como fronteira
móvel e sinalizadora da relação que cada um mantém consigo próprio. Ponto de
encontro destas diversas dimensões da experiência, a tradução cultural pode co-
laborar na construção de um projeto ético e político específico, levado a cabo na
compreensão aproximada do próprio contexto de tradução, manifestando e fil-
trando aquelas lógicas que, de qualquer modo, sempre o pré-ocupam (Baldi,
2008) .

Em princípio, a tradução cultural pode manifestar-se favoravelmente,
mediante uma ponderação sobre a efectiva condição relacional, numa apreensão
para o destino das qualidades postas em jogo nos debates públicos e para o re-
conhecimento recíproco das diferenças entre quem age: implica, em suma, uma
auto-avaliação reflexiva.

De fato, o humano inscreve-se sempre como marca cultural de um even-
to social ou discursivo. Historicidade, retomando Walter Benjamin, significa
reconhecer que tudo aquilo que é humano precisa de tradução. Se existir uma
língua universal, esta é a da tradução. Por isso, uma concepção como aquela pi-
randelliana da “vida nua”, mencionada em 1908 no ensaio sobre O humorismo e
retomada por Agamben (1995) em “nua vida”, revela-se ingénua e espiritualista.

As razões e as práticas tradutoras permanecem, então, operativas, mesmo
se intransitivas, inadvertidas ou recalcadas. Em todo o evento histórico, a natu-
reza “mediana” e “mediata” das identidades resiste e o elo das derivações invisí-
veis, das contaminações e dos trânsitos imperceptíveis persiste, mesmo onde se
trabalha para se desembaraçar disso.

É preciso voltar a testar e detectar os terrenos mais sensíveis sobre os
quais se cultiva e revela tal experiência actualmente, reconstruir os seus panora-
mas históricos e críticos e, ao mesmo tempo, verificar como e onde a tradução
cultural se pode tornar emancipadora e articulável.

A ocasião representada pela emersão contemporânea de subjectividades
transculturais — não obstante os ambientes em que se gera serem, no mais das
vezes, o palco de sofridas colisões entre pessoas e grupos divididos por interesses
e habitus diversos — oferece a possibilidade de pensar uma política universalista
da diferença, sob uma perspectiva ética intermediária em relação aos pólos ex-
tremos de um “comunitarismo” que hipostasia as diferenças e de um “neolibe-
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ralismo” individualista (Marramao, 2003) . Estas subjectividades representam
uma implícita oposição a qualquer ideologia tentada a hierarquizar ou a fundir
e homogeneizar as polifonias linguísticas e culturais.

Tratar-se-ia de transpor à cultura e à prática política baseadas no direito o
reconhecimento daquelas condições concretas que tornam, no quotidiano, con-
veniente e realista a mediação e a coexistência entre sujeitos portadores de novos
direitos particulares e de diferentes valores fundamentais.

Trata-se de promover um lobby democrático e garantir a universalidade das
estratégias de universalização. Neste sentido, a literatura pós-colonial, as artes
mestiças, as pedagogias interculturais e os lugares públicos, entendidos como
palco das representações das diferenças, são um exemplo de um futuro que des-
de há muito tempo existe no passado.

Mesmo por isso, os intelectuais militantes que trabalham na fronteira de
mais idiomas e realidades culturais desempenham um papel histórico impor-
tante, porque, codificando o mundo social através da composição de sensibili-
dades linguísticas diferentes, projectam e dão a conhecer um mundo polivalente
que existe e persiste na sua vontade de não se deixar traduzir numa língua (al-
ma) dominante, mantendo a evidência digna e permanente das outras vozes e
entoações (almas) em jogo (Appadurai, 1996) .

Conclusões paralelas
Será a época digital contemporânea fonte duma nova forma hegemónica? As
minorias culturais têm finalmente uma vida fácil e percursos mais viáveis para
protagonizarem a nova esfera pública da web? Acho que os desafios da crítica
cultural até agora mencionados devem, cada vez mais, interligar-se com a exi-
gência duma nova teoria crítica da cultura e da linguagem digital. Estas assen-
tam numa série de dispositivos e automatismos tecnológicos e algorítmicos que
aparentemente desempenham uma função comunicacional transparente e par-
ticipativa.

Começa a ser urgente uma nova crítica direccionada contra uma nova
ideologia como a da comunicação 2.0: uma microfísica do poder informacional.
Deparamo-nos com uma constelação da cultura digital constituída através de
palavras sugeridas pelos motores de busca, de nuvens informáticas que armaze-
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nam e integram dados pessoais, da canalização em poucos nós telemáticos do
tráfego informacional em rede, da concorrência entre links pela visibilidade e
pela primazia nos rankings, de autoritarismos invisíveis nos procedimentos de
recolha, selecção e mostra dos conteúdos, da transformação destes em amado-
rismo broadcast yourself, etc.

Hoje, a contra-hegemonia passa também pela desconstrução e reconstru-
ção de uma imagem do mundo distorcida pela aceleração e ubiquidade infor-
macional. Trata-se de questionar a retórica superficial que esta imagem leva
consigo: o mundo não é tão pequeno, nem tão acessível e cooperativo como nos
é apresentado na sua versão on-line.
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